
SUMÁRIO

JURISPRUDÊNCIA

PRIMEIRA SEÇÃO .................................................................................................................. 23

AgInt nos EDcl no PUIL n. 2.342-PR - Rel. Min. Assusete Magalhães ..............25

Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (PUIL) - Não 

conhecimento - Interpretação de lei local - Impossibilidade - Questão resolvida 

no acórdão impugnado - Servidor público municipal - Revisão de carreira - 

Súmula n.85-STJ - Inaplicabilidade.

PRIMEIRA TURMA ................................................................................................................. 49

AREsp n. 2.167.093-SP - Rel. Min. Gurgel de Faria ............................................51

Imposto sobre Serviços (ISS) - CTN, art.166 - Encargo econômico - Cobrança 

em duplicidade - Assunção direta pelo contribuinte - Repetição de indébito - 

Inaplicabilidade.

AgInt no AREsp n. 2.015.252-PA - Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues .............58

Decisão monocrática - Embargos de declaração - Julgamento colegiado pelo 

tribunal de origem - Exaurimento de instância - Não ocorrência - Súmula n. 

281-STF.

AgInt no REsp n. 1.960.912-RS - Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues ................62

Programa de Integração Social (PIS) - Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social (Cofi ns) - Incidência - Repercussão Geral - Tema 962 - 

Inaplicabilidade - Repetição de indébito tributário - Taxa Selic  - Aplicação.

REsp n. 1.350.169-SC - Rel. Min. Benedito Gonçalves ........................................66

Ação civil pública - Eficácia erga omnes - Manutenção - Fornecimento de 

medicamento não padronizado pelo Sistema de Saúde Único (SUS) - 

Determinação de obrigação de Estado membro - Juízo de retratação - Não 

cabimento - Non reformatio in pejus - Observância - Repercussão Geral - Tema 

1075.



REsp n. 1.940.975-RJ - Rel. Min. Benedito Gonçalves .........................................70

Imposto de Renda (IR) - Alíquota aplicável de 15% - Cláusula contratual - Taxa 

de compensação - Contrato de afretamento de embarcação - Rescisão.

REsp n. 2.006.738-PE - Rel. Min. Sérgio Kukina .................................................84

Servidor público federal - Demissão - Lei n. 8.112/1990, art. 132, inciso V 

- Processo Administrativo Disciplinar - Nulidade - Não ocorrência - Prova - 

Encontro fortuito - Licitude - Súmula n. 592-STJ - Aplicabilidade - Teoria dos 

frutos da árvore envenenada - Inaplicabilidade.

REsp n. 2.034.208-RS - Rel. Min. Gurgel de Faria .............................................111

Penhora on line - Reiteração automática - Legalidade  - CPC, arts. 797, caput, 

805 e 835, inciso I - Devedor - Atividade empresarial - Inviabilidade - Não 

ocorrência.

REsp n. 2.053.536-SP - Rel. Min. Sérgio Kukina ...............................................114

Ação de busca, apreensão e restituição de fi lhos menores - Autor - Brasileiro 

residente no exterior - Convenção de Haia sobre sobre aspectos civis do sequestro 

internacional de crianças - Interesse da criança - Observância - Necessidade - 

Obrigação de restituição dos menores - Inexistência.

SEGUNDA TURMA ............................................................................................................... 129

AREsp n. 1.908.957-SP - Rel. Min. Francisco Falcão .........................................131

Ação ordinária reparatória de dano decorrente de ato ilícito - Acidente com 

Veículo Lançador de Satélite (VLS) em Alcântara/MA - Lei específica - 

Existência - Lei n. 10.821/2003 - Pagamento em duplicidade - Confi guração 

- Pensão previdenciária - Inclusão no dano moral - Impossibilidade.

AgInt no AgInt no REsp n. 1.826.102-PA - Rel. Min. Assusete Magalhães ......151

Acórdão recorrido - Possibilidade de revisão - Ação anulatória procedente - Pedido 

de reintegração - Error in procedendo - Ocorrência - Processo administrativo 

disciplinar - Súmula n.7-STJ - Não incidência - Teoria da substanciação.

AgInt no RMS n. 32.067-DF - Rel. Min. Humberto Martins ............................170

Recurso em mandado de segurança - Conselho Nacional de Justiça (CNJ) - 

Determinação em Procedimento de Controle Administrativo (PCA) - Execução 

administrativa - Confi guração - Ilegitimidade passiva ad causam - Presidente de 

tribunal regional federal - Ato administrativo - Anulação de concorrência.



AgInt no REsp n 1.580.456-RS - Rel. Min. Mauro Campbell Marques ............175

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - Incidência 

- CF/1988, art. 155,  § 2º, XII, “i” e ADCT, art. 34, § 9º - Energia elétrica - 

Operação interestadual para fornecimento a consumidor fi nal - Emprego em 

processo de industrialização - Lei Complementar n.87/1996, arts. 2º, § 1º, III e 

3º, III - Inaplicabilidade - Repercussão Geral - Tema 689.

EDcl no AgInt no AREsp n 1.249.853-SP - Rel. Min. Humberto Martins .......190

Honorários advocatícios recursais - Órgão colegiado - Majoração - Possibilidade 

- CPC, art. 1.024, § 4º - Inaplicabilidade - Multa - Agravo interno improvido - 

Não cabimento.

RMS n. 68.098-RN - Rel. Min. Mauro Campbell Marques ...............................199

Parceria público-privada - Lei n. 11.079/2004 - Multa diária - Natureza 

Confiscatória - Não configuração - Tribunal de Contas - Solicitação de 

documentos - Possibilidade.

REsp n. 1.992.514-CE - Rel. Min. Francisco Falcão ...........................................213

Imposto de Renda (IR) - Não incidência - Servidão administrativa - Instalação 

de linhas de alta tensão - Verba de natureza indenizatória - Confi guração.

SEGUNDA SEÇÃO ................................................................................................................ 221

REsp n. 1.874.788-SC - Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva ...........................223

Seguro de vida em grupo - Cláusulas limitativas e restritivas - Dever de prestar 

prévia informação - Decreto-Lei n. 73/1966, art. 21, § 2º - Responsabilidade 

exclusiva - Estipulante.

TERCEIRA TURMA ............................................................................................................... 259

REsp n. 1.833.871-TO - Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino ..........................261

Apelação intempestiva - Informação acerca do termo fi nal - Informação acerca 

do prazo de interposição - Diferenciação - Nulidade de algibeira - Confi guração 

- Tribunal a quo - Prazo para a interposição do recurso - Divulgação equivocada.

REsp n. 1.982.730-SP - Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze .................................272

Penhora - Quotas sociais - Possibilidade - Sociedade limitada unipessoal - 

Credores particulares de sócio devedor - Unipessoalidade societária - Observância.



REsp n. 1.991.103-MT - Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze ...............................291

Recuperação judicial - Crédito  - Equalização - Necessidade - Juízo universal 

- Competência - Delimitação - Lista de credores extraconcursais  - Stay period - 

Período de blindagem - Prazo máximo - Prorrogação.

REsp n. 2.022.553-SP - Rel. p/ acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva ..........336

Fungibilidade recursal - Aplicabilidade - Ato judicial impreciso - Confi guração 

- CPC, art. 4º - Violação - Erro grosseiro - Não confi guração - Recurso cabível 

- Dúvida fundada para interposição - Ocorrência.

REsp n. 2.032.878-GO - Rel. Min. Nancy Andrighi ..........................................350

 Contrato de aluguel entre shopping center e lojista - Revisão -  Não cabimento 

- CC/2002, arts. 317 e 478 - Locador - Oferta de desconto substancial - 

Ocorrência - Pandemia da Covid-19 - Lockdown - Princípio da liberdade 

contratual - Princípío do pacta sunt servanda - Teoria da Onerosidade excessiva 

- Teoria da Imprevisão.

REsp n. 2.036.758-SP - Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino ...........................369

Ação para revisão de cláusula contratual de reajuste - Seguro saúde - Benefi ciário 

cônjuge - Ilegitimidade ativa ad causam - Cláusula fi nanceira - Pretensão relativa 

à cobertura assistencial - Distinção.

REsp n. 2.040.756-SP - Rel. Min. Moura Ribeiro ..............................................377

Marca - Sigla - Diferença - Lei n. 9.279/1996 - Lei n. 10.435/2002 - Registro 

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) - Ausência - Tribunal a 

quo - Solução encontrada - Razoabilidade.

REsp n. 2.054.386-SP - Rel. Min. Moura Ribeiro ..............................................397

Recuperação judicial - Convolação em Falência - Função social da empresa 

- Sopesamento - Princípio da exclusão da empresa inviável do mercado - 

Observância.

REsp n. 2.056.285-RS - Rel. Min. Nancy Andrighi ............................................406

Cadastro de inadimplentes - Inscrição indevida - CDC, art. 43, § 2º  - Prévia 

notifi cação por email ou mensagem de texto de celular - Realização exclusiva - 

Impossibilidade.

QUARTA TURMA .................................................................................................................. 421

AgInt no AREsp n. 1.868.007-SP - Rel. p/ acórdão Min. Maria Isabel Gallotti ...423



Execução de título extrajudicial - Imóvel registrado como de pessoa jurídica - 

Impenhorabilidade - Inaplicabilidade  - Sociedade limitada - Capital social.

REsp n. 1.372.139-SP - Rel. Min. Maria Isabel Gallotti .....................................454

Sociedade limitada com prazo indeterminado - Dissolução parcial - Apuração de 

haveres - Termo inicial - Efetivo desligamento de ex-sócio.

REsp n. 1.671.422-SP - Rel. Min. Raul Araújo ...................................................466

Casamento - Alteração do regime de bens - Separação total para comunhão 

universal - Manifestação expressa da vontade das partes - retroatividade ex tunc - 

CC/2002, arts. 1.639, § 2º e 1.667.

REsp n. 1.699.184-SP - Rel. Min. Luis Felipe Salomão......................................478

Execução - Arrendatário - Estado de inadimplência - Contrato de arrendamento 

mercantil - Leasing - Título de crédito extrajudicial - Resilição - Abuso de direito 

- Confi guração.

REsp n. 1.717.144-SP - Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira ................................516

Execução - Suspensão por longo período - Executado - Bens inexistentes - Juros  

- Correção monetária - Incidência - Princípio da boa-fé objetiva - Supressio - 

Inaplicabilidade.

REsp n. 1.742.102-MG - Rel. Min. Marco Buzzi ...............................................529

Alienação fi duciária - Credor fi duciário - Ônus de comprovação - Venda do bem 

e saldo remanescente - Decreto-Lei n. 911/1969 - Lei n. 13.043/2014.

REsp n. 1.759.745-SP - Rel. Min. Marco Buzzi .................................................540

Recurso especial - Não cabimento - Código Brasileiro de Autoregulamentação 

Publicitária - Lei Federal - Não confi guração - Princípio da boa fé objetiva - 

Propaganda enganosa - Concorrência desleal - Inexistência - Puffi  ng - Ocorrência 

- Teoria dos atos próprios.

REsp n. 1.796.534-RJ - Rel. Min. Luis Felipe Salomão ......................................557

Execução - Advogado - Promoção autônoma - Possibilidade - Caução cautelar 

- Penhora - Possibilidade - CPC, art. 85, § 14 - Honorários advocatícios 

sucumbenciais.

REsp n. 1.927.090-RJ - Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo .................................579

Registro civil - Nome - Supressão completa - Impossibilidade - Lei n. 14.382/2022 

- Novo nome indígena - Adoção - Inviabilidade - Origem autóctone brasileira 



- Comprovação - Ausência - Princípio da defi nitividade do registro civil - 

Princípio da preservação dos atos jurídicos - Resolução n. 3/2012 - CNJ/CNMP 

- Inaplicabilidade.

REsp n. 1.969.814-SC - Rel. Min. João Otávio de Noronha ...............................646

Cumprimento de sentença - Ação de cobrança - Cônjuge meeiro - Formação 

do título judicial - Não participação - Penhora de ativos fi nanceiros - Conta-

corrente pessoal - Impossibilidade - Princípio da vedação à decisão surpresa - 

Princípio do devido processo legal.

REsp n. 2.035.515-SP - Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira ................................654

Cédula de crédito bancário - Emitente - Direito de preferência - Inexistência - 

Alienação fi duciária de bem imóvel - Garantia - Banco benefi ciário - Falência 

- Mútuo feneratício.

TERCEIRA SEÇÃO ................................................................................................................ 667

AgRg no REsp n. 1.775.341-SP - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior .....................669

Medidas protetivas - Lei Maria da Penha - Ação Penal - Propositura - Não 

ocorrência - Mulher - Oitiva  - Necessidade - Protocolo para o julgamento com 

perspectiva de gênero - Observância.

REsp n. 1.964.293-MG - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca .......................675

Audiência preliminar - Designação de ofício - Não cabimento - Lei Maria da 

Penha - Lei n. 11.340/2006, art. 16.

RvCr n. 5.698-DF - Rel. Min. Laurita Vaz .........................................................698

Revisão criminal - Cabimento - Error in procedendo - Ocorrência - Recurso 

especial - Interposição pela acusação restrita aos fatos sobre a desclassifi cação - 

Reformatio in pejus - Afastamento de ofício.

QUINTA TURMA ................................................................................................................... 715

AgRg no AREsp n. 2.045.772-MG - Rel. Min. Messod Azulay Neto ................717

Prova - Nulidade - Ingresso policial em domicílio - Ilegalidade.

AgRg no HC n. 768.982-SP - Rel. Min. Ribeiro Dantas ....................................724

Denúncia - Inépcia - Não-ocorrência - Ação penal - Trancamento - Não 

cabimento - Conduta reiterada - Lapso temporal determinado - Delimitação 



- Ocorrência - Crime de importunação sexual - Princípio da Legalidade - 

Princípio da irretroatividade da lei mais gravosa - Ofensa - Não ocorrência.

AgRg no RHC n. 143.169-RJ - Rel. p/ acórdão Min. Ribeiro Dantas ................734

Cadeia de custódia - Quebra - CPP, arts. 157, § 1º, e de 158-A a 158-F - Provas 

- Inadmissibilidade.

AgRg no RHC n. 174.110-SP - Rel. Min. Joel Ilan Paciornik ............................764

Competência - Crime de fraude processual - Conexão - Crime de homicídio - 

Justiça Militar - Processo - Cisão - Cabimento - Réu - Cabo da polícia militar.

AgRg no REsp n. 2.016.905-SP - Rel. Min. Messod Azulay Neto .....................773

Acordo de não persecução penal (ANPP) - Cabimento - Apelação - Interposição 

pela defesa - Procedência parcial - Modifi cação do quadro fático-probatório - 

Ocorrência.

RHC n. 173.448-DF - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca ...........................779

Improbidade administrativa - Absolvição - Ação penal - Trancamento - 

Possibilidade - CPP, art. 386 - Crime contra a Administração Pública - Elemento 

subjetivo - Ausência - Independência das esferas civil, penal e administrativa - 

Exceção.

SEXTA TURMA ..................................................................................................................... 793

RHC n. 170.175-PR - Rel. Min. Jesuíno Rissato ................................................795

(Desembargador Convocado do TJDFT)

Crime de tráfi co de drogas - Desclassifi cação - Droga - Apreensão de quantidade 

não relevante - Lei n. 11.343/2006, art.  28 - Trafi cante - Usuário - Impossibilidade 

de distinção.

RHC n. 175.947-SP - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior .......................................801

Crime de registro não autorizado da intimidade sexual - Ação penal pública 

incondicionada - CP, art. 225 - Direito de representação - Decadência - 

Inexistência - Lei n. 13.772/2018.

RMS n. 69.955-RJ - Rel. Min. Laurita Vaz .........................................................808

Mandado de segurança - Não cabimento - Inquérito policial - Trancamento de 

ofício - Vítima - Direito líquido e certo - Ausência.



REsp n. 1.913.757-SP - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz ...................................813

Remição penal - Impossibilidade - Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) - 

Aprovação - LEP, art. 126 - Violação - Não ocorrência - Reeducando - Ensino 

médio - Conclusão antes do início do cumprimento da pena - Resolução n. 

391/2021-CNJ.

REsp n. 1.913.762-GO - Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro .........................820

Competência - Crime de lesão corporal - Ambiente doméstico - Filho contra mãe 

- Juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher - Lei n. 11.340/2006 

- Presunção de vulnerabilidade da mulher.

REsp n. 2.022.413-PA - Rel. p/ acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz .................826

Prova - Ilicitude - Não confi guração - CPP, arts; 3º-A, 157, 383 e 385 - Decisão 

condenatória - Ministério Público - Pedido absolutório - Possibilidade - Princípio 

da não autoincriminação - Violação - Não ocorrência - Print de Whatsapp - 

Apresentação pela defesa - Uso em processo administrativo disciplinar correlato.

REsp n. 2.052.222-RJ - Rel. Min. Jesuíno Rissato ..............................................893

(Desembargador Convocado do TJDFT)

Competência - Comarca - Inexistência de vara especializada - Crime de estupro 

de vulnerável - Juizado de Violência Doméstica.

ÍNDICE ANALÍTICO .............................................................................................................. 903

ÍNDICE SISTEMÁTICO .......................................................................................................... 929

SIGLAS E ABREVIATURAS ................................................................................................... 935

REPOSITÓRIOS AUTORIZADOS E CREDENCIADOS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA ............................................................................................................................... 941


